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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Ministro da Justiça;
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 11-01-2010
N.Refª n.º 02/apd/10

Assunto: pedido de prevenção contra castigos arbitrários
Linda Andrade está detida em Tires. Tem um passado com problemas disciplinares. Ultimamente tem feito um esforço para ultrapassá-los. A semana passada, porém, foi-lhe aplicado um castigo de 20 dias por envolvimento numa luta física entre presas em que, efectivamente, a reclusa diz não ter estado e haver evidências que o podem comprovar, caso a investigação da situação tivesse sido bem feita.
Revoltada com a injustiça, a detida lançou fogo à cela. Tem consciência de ter sido uma forma perigosa de manifestar a sua indignação. Teme agora estar em piores condições para mostrar que o castigo se tratou de uma injustiça e sobretudo teme ser castigada com uma transferência para uma prisão longe do local de residência da família, impossibilitando assim as visitas e o pouco apoio que estas sempre vão dispensando.

A ACED transmite às entidades competentes, em nome da reclusa, as suas preocupações. A ACED faz também um breve comentário à situação descrita: ser capaz de reagir contra uma injustiça, após 4 anos de prisão, como é o caso, é um sinal de sanidade social da detida. Embora o modo perigoso de reagir não possa deixar de ser condenado, a verdade é que os estudos sobre o assunto mostram que são precisamente as pessoas presas que dentro de muros assumem comportamentos de desestabilização da ordem prisional quem, em sociedade, terão mais hipóteses de evitar a reincidência. Caso se queira potenciar essa capacidade – pelos vistos existente nesta reclusa – há que evitar minimizar os laços sociais precários ainda existentes com o exterior, nomeadamente usar a transferência para longe da família como um castigo (informal e, por isso mesmo, ilegal). Por outro lado, compreendem-se facilmente as dificuldades da administração penitenciária quando as circunstâncias das duras vivências carcerárias se agravam com uma agitação do género daquela que ocorreu (Linda falou de “morfex” – será esse o nome? – que lhe terá sido administrado e que a reteve todo o dia de 5ªfeira passada a dormir, depois da sua revolta). E perante uma escalada de revolta, como fazer senão mudar de ambiente? E sendo limitadas as vagas, sobretudo no caso das mulheres, pode bem acontecer a consequência que Linda mais teme. 
O temor de Linda é compreensível. A tentação de o concretizar também. A capacidade de o evitar, esperamos, deve aparecer aos olhos das autoridades como um desafio de princípio. As presas por serem mais socialmente competentes para a reintegração social, quando lhe for dada essa hipótese – provavelmente através de uma liberdade condicional -, apesar dos incómodos causados, devem ser tratadas sem rancor e racionalmente, procurando não esgotar tais raras competências em lutas intestinas dentro do sistema prisional.
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